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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

4ª VARA CÍVEL DE RONDONÓPOLIS

DECISÃO

 

Processo: 1016337-21.2024.8.11.0003. 

 

AUTOR: VALDINEIA MARQUEZAN - ME, MARQUEZAN CONSTRUTORA LTDA 

REU: CREDORES

 

 

 

ADMINISTRADOR JUDICIAL – DR. JOÃO OTÁVIO PEREIRA MARQUES 

  

  

  

Vistos e examinados.  

  

  

  

01 – DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DA BLINDAGEM:  

  

  

Requereu o grupo recuperando a prorrogação do período de blindagem por mais 180 (cento e 
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oitenta) dias, invocando o atraso da marcha processual a ausência de culpa por tal 

acontecimento – Id. 184104199. 

  

O Administrador Judicial se manifestou favorável ao pedido – Id. 186803941. 

  

  

DECIDO. 

  

Pois bem. Da análise acurada dos autos, tem-se que o pedido de prorrogação do prazo de 

blindagem merece acolhimento, na medida em que denota-se do curso processual que o 

grupo recuperando tem atendido todas as determinações judiciais e as previsões da legislação 

pertinente, de forma que não deu causa ao retardamento do feito; e que a não realização do 

conclave, até o presente momento, tem origem em causas adversas, que não são de culpa do 

mesmo.  

  

Ademais, de proêmio, cumpre consignar que, acerca do prazo de blindagem, a Lei nº 

11.101/2005 passou a prever a expressa possibilidade de prorrogação do interregno de 180 

dias. 

  

Vejamos, in verbis: 

  

“Art. 6º. A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, 

inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário.  
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(...)  

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III 

do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do 

deferimento do processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única 

vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja concorrido com a superação do 

lapso temporal.     (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)           (Vigência)  

  

Além disso, há que se registrar que, antes mesmo da atualização legislativa, tanto a doutrina 

como a jurisprudência já mitigavam o rigor desse prazo, em homenagem aos princípios 

basilares de preservação da empresa. 

  

Nesse sentido, o entendimento do STJ: 

  

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DO TRABALHO E JUÍZO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADJUDICAÇÃO DO BEM, NA JUSTIÇA TRABALHISTA, 

DEPOIS DE DEFERIDO O PEDIDO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. DESFAZIMENTODO ATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. (...) 2- 

De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, admite-se a prorrogação do prazo 

suspensivo das ações e execuções ajuizadas em face da sociedade em crise econômico-

financeira, previsto no art. 6º, § 3º, da Lei n. 11.101/2005. (...).” (STJ – Segunda Seção – 

CC 111614/DF – Relatora: Exma. Ministra Nancy Andrighi– Julgado em 12/06/2013).  

  

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO 

E JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A 

SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM 

DIFICULDADES. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art7
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DO TRABALHO, POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias para a suspensão das ações e 

execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto no art. 6º, § 3º, da Lei 

11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso concreto, se a 

sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela legislação 

e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 

plano de recuperação que apresentou. 2... . AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO”. (STJ – Segunda Seção – AgRg no CC 111614/DF – Relatora: Exma. 

Ministra Nancy Andrighi– Julgado em 10/11/2010).   

  

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso sempre perfihou pela mesma 

vereda: 

  

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E APREENSÃO – 

PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE BLINDAGEM PREVISTO NO ART. 6º, § 4º, DA LEI 

Nº 11.101/2005 – MEDIDA EXCEPCIONAL – POSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DA 

PRESERVAÇÃO DA EMPRESA – ESGOTAMENTO DO PRAZO DE PRORROGAÇÃO – 

RESTABELECIMENTO DA LIMINAR QUE CONCEDEU A BUSCA E APREENSÃO EM 

FAVOR DA AGRAVADA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Ainda que no § 4º 

do art. 6º da Lei nº 11.101/2005 esteja prevista a não prorrogação do período de graça, a 

jurisprudência, inclusive do colendo Superior Tribunal de Justiça, admite a mitigação 

desse comando legal, em prol de princípios basilares atinentes à recuperação judicial, 

como o princípio da preservação da empresa. Esgotado o prazo da prorrogação, não há 

mais que se falar em período de blindagem”. (AI 87153/2015, DESA. MARIA HELENA 

GARGAGLIONE PÓVOAS, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 19/08/2015, 

Publicado no DJE 26/08/2015).   
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“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE BLINDAGEM – ART. 

6º, §4º, DA LEI Nº 11.101/2005 – SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES 

INDIVIDUAIS – POSSIBILIDADE – ATRASO NA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

DE CREDORES – MOTIVOS INERENTES À PRÓPRIA ESTRUTURA DO JUDICIÁRIO – 

DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Segundo o entendimento consolidado 

pelo Enunciado nº 42, da 1ª Jornada de Direito Comercial do CJF (Conselho da Justiça 

Federal) e os julgados do STJ, “o prazo de suspensão previsto no art. 6º, § 4º da Lei n°. 

11.101/2005 pode excepcionalmente ser prorrogado, se o retardamento do feito não puder 

ser imputado ao devedor.” (...)”. (AI 116192/2014, DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA 

ROCHA, QUINTA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 19/11/2014, Publicado no DJE 

27/11/2014).   

  

Deste modo, tendo em conta a complexidade do processo de Recuperação Judicial e a 

ausência de culpa dos devedores no retardamento do feito; considerando que, conforme 

mensalmente tem relatado o diligente administrador judicial, o grupo recuperando está dando 

continuidade às suas atividades empresariais de forma satisfatória, mostrando-se empenhado 

com a recuperação; e tendo em conta que o administrador judicial está desempenhando seu 

encargo de forma transparente, contribuindo para que tudo caminhe a contento, 

indubitavelmente o pedido de prorrogação do prazo de blindagem comporta deferimento. 

  

Isto posto, DEFIRO o pedido formulado e PRORROGO O PRAZO DE BLINDAGEM 

POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. 

  

Esclareço que a prorrogação do prazo de blindagem tem início no dia subsequente ao 

último dia do primeiro período de 180 dias. 

  

A jurisprudência:  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRORROGAÇÃO DO STAY 

PERIOD. RECURSO DO CREDOR . MÉRITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE 

EMPRESAS DE MEDIÇÃO DE GÁS, ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA E DE INSTALAÇÃO 

E MANUTENÇÃO HIDRÁULICA, SANITÁRIA, ELÉTRICA E DE GÁS. STAY PERIOD. 

PRAZO ESTRUTURAL AO PROCESSO RECUPERACIONAL . PRORROGAÇÃO POR 180 

DIAS OU ATÉ DECISÃO A RESPEITO DA HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, O QUE ACONTECER PRIMEIRO. ESPECIFICIDADES QUE 

AUTORIZAM A PRORROGAÇÃO DO STAY PERIOD. NÃO EVIDENCIADA A 

CONTRIBUIÇÃO DAS RECUPERANDAS PARA A DEMORA NA REALIZAÇÃO DA 

ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. INDEFERIMENTO DA PRORROGAÇÃO DO 

STAY PERIOD QUE, POR OUTRO LADO, FRUSTRARIA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL . 

OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. CÔMPUTO DO 

PRAZO DO STAY PERIOD QUE DEVE SER CONTÍNUO E EM DIAS CORRIDOS. 

TERMO INICIAL. PRIMEIRO PERÍODO DE 180 DIAS . CONCESSÃO DA TUTELA 

CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE. INÍCIO DA PRORROGAÇÃO. DIA 

SUBSEQUENTE AO ÚLTIMO DO PRIMEIRO PERÍODO DE 180 DIAS. DECISÃO 

PARCIALMENTE REFORMADA . RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Agravo 

de Instrumento n. 5062190-65.2023 .8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

rel. Guilherme Nunes Born, Primeira Câmara de Direito Comercial, j . 08-02-2024). 

  

  

  

  

02 – DA DEVOLUÇÃO DE VALORES BLOQUEADOS NAS CONTAS BANCÁRIAS 

DO GRUPO RECUPERANDO: 

  

O grupo recuperando compareceu aos autos (Id. 186771148) para informar que o credor 
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BANCO SANTANDER reteve indevidamente o montante de  R$ 110.002,80 (cento e dez 

mil, dois reais e oitenta centavos) em suas contas bancárias.  

  

Invocou a vigência do prazo de blindagem e a essencialidade dos valores para a continuidade 

do desenvolvimento das suas atividades empresariais.  

  

Requereu a liberação do dinheiro.  

  

O Administrador Judicial se manifestou favorável ao pedido formulado – Id. 186803941.  

  

DECIDO.  

  

O pleito comporta análise e acolhimento, sendo certo que o tema já foi anteriormente 

deliberado diversas vezes por este Juízo, em vários outros feitos que por aqui tramitam, 

sendo que a liberação das quantias bloqueadas em tais situações é entendimento já expresso 

por este magistrado.  

  

Como cediço, os bancos credores não podem retirar nenhum valor das contas bancárias das 

empresas em processo de recuperação judicial para a amortização de seus créditos e encargos 

a eles ligados, haja vista que foram constituídos anteriormente ao pedido de recuperação e 

estão (ao menos por ora), sujeitos ao processo recuperatório.  

  

Nesse sentido é a jurisprudência: 

  

“Créditos sujeitos aos efeitos da recuperação, por não se enquadrarem no art. 49, § 3º 

devem ser classificados como quirografários. Determinação de devolução dos valores 
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indevidamente retidos pelo banco-credor após a data do pedido de recuperação judicial 

mantida. Agravo improvido.” (cf. AI 0408832-11.2010.8.26.0000, Rel. Des. PEREIRA 

CALÇAS).  

  

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL Liberação de valores indevidamente retidos em conta 

vinculada Montante indevidamente retido, porque o crédito do agravado deve se sujeitar à 

recuperação judicial Anterior agravo de instrumento que considerou não se enquadrar a 

hipótese na norma do § 3º, do art. 49 da Lei 11.101/05, diante da ausência de registro no 

domicílio da devedora Montante depositado em conta” (TJ-SP - AI: 

00979237520138260000 SP 0097923-75.2013.8.26.0000, Relator: Lígia Araújo Bisogni, 

Data de Julgamento: 09/12/2013, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de 

Publicação: 13/12/2013).  

  

O mesmo entendimento é adotado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso: 

  

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 

DECISÃO QUE DETERMINA A RESTITUIÇÃO DE VALORES ÀS CONTAS 

CORRENTES DAS EMPRESAS RECUPERANDAS – PRELIMINAR DE 

INADMISSIBILIDADE POR DESCUMPRIMENTO DO ART.526 DO CPC – REJEIÇÃO – 

MÉRITO – ALEGAÇÃO DE LANÇAMENTOS (DÉBITOS/ENCARGOS) DEVIDOS EM 

RAZÃO DA UTILIZAÇÃO DOS LIMITES DE CRÉDITOS PELA RECUPERANDAS – 

DESCABIMENTO – CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE CONTRATOS PACTUADOS ANTES 

DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO – MATÉRIA INCONTROVERSA – 

SUBMISSÃO DOS CONTRATOS AO PLANO DE RECUPERAÇÃO – REVOGAÇÃO DA 

MULTA PARA CUMPRIMENTO DA ORDEM – INVIABILIDADE – MEDIDA 

COERCITIVA DESTINADA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA JUDICIAL – ARTIGO 273, §3º 

E ARTIGO 461, §§3º E 4º, DO CPC – REDUÇÃO DO QUANTUM – ACOLHIMENTO – 

VALOR DESPROPORCIONAL – NECESSIDADE DE LIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA DA 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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ASTREINTE – MEDIDA DESTINADA A EVITAR O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA – 

ARBITRAMENTO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO – 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. O descumprimento da regra do artigo 526 do 

CPC deve ser comprovado por meio de certidão específica, ou por outro documento passível 

de comprovação e eficaz a atestar a negativa da exigência. Ausente tal prova, imperiosa a 

cognição do recurso. Se mesmo de ciente de que seus créditos foram constituídos antes do 

protocolo e do deferimento do Pedido de Recuperação Judicial das 

agravadas/recuperandas, não nega o agravante que procedeu a retenção dos valores das 

suas contas correntes com o objetivo de receber seus créditos (encargos), correta a decisão 

que determinou a restituição dos valores às agravadas. O magistrado pode fixar multa 

diária para o caso de descumprimento de ordem judicial que determina a liberação de 

retenção de valores em conta bancária. Há que ser reduzido o valor da multa diária 

quando, sopesado o direito tutelado, tal importe se revelar desproporcional ao valor da 

obrigação. Consoante o § 6º do artigo 461, do CPC, deve ser imposta a limitação temporal 

à incidência da multa diária cominada pelo juízo a quo para o caso de descumprimento da 

ordem judicial, a fim de evitar a desnaturação de tal medida coercitiva, bem como o 

enriquecimento sem causa.”(AI 52717/2015, DESA. MARILSEN ANDRADE ADDARIO, 

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 09/12/2015, Publicado no DJE 14/12/2015). 

  

Nesse contexto, e dado o caso concreto, é inegável que a constrição de dinheiro em conta 

bancária irá comprometer toda a atividade econômica das recuperandas, o que afronta 

temerosamente o princípio da preservação da empresa, máxima a ser observada nos 

processos de recuperação judicial. 

  

Ademais, ainda que o crédito venha a ser declarado extraconcursal, é preciso ter em conta 

que as recuperandas estão acobertadas pelo prazo de blindagem - e, desta forma, devem ser 

mantidas na posse dos bens essenciais ao desenvolvimento da sua atividade econômica, sob 

pena de ter comprometido o processo de soerguimento que está intentando.  
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A teoria da essencialidade decorre do texto do art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005, que assim 

dispõe: 

  

  

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não vencidos. 

(...) 

§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 

imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, 

inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com 

reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e 

prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, 

observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de 

suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. 

   

Em outras palavras, a teoria da essencialidade se relaciona diretamente com hipóteses de 

remoção de bens da esfera de usufruto do devedor em recuperação judicial como forma de 

satisfação de seu crédito inadimplido; e, nos termos da previsão contida na Lei 11.101/2005, 

a despeito do crédito ser extraconcursal, não se permite a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial 

durante o stay period . 

  

Acerca do tema, a jurisprudência é ampla e uníssona: 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BENS ESSENCIAIS À 

ATIVIDADE EMPRESARIAL. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 1. A Segunda Seção do STJ 

já decidiu que, apesar de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis 

ou imóveis não se submeter aos efeitos da recuperação judicial, o juízo universal é 

competente para avaliar se o bem é indispensável à atividade produtiva da recuperanda. 

Nessas hipóteses, não se permite a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos 

bens de capital essenciais à sua atividade empresarial (art. 49, § 3º, da Lei 11.101/05). 2. 

Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1475536 RS 2019/0085709-9, Relator: 

Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 24/08/2020, T3 - TERCEIRA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 27/08/2020). 

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E APREENSÃO VÉICULOS COM ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA – TUTELA CAUTELAR CONCEDIDA NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES CONTRA A RECUPERANDA – APLICAÇÃO 

DO CAPUT DO ART. 6º E FINAL DO § 3º DO ART. 49, AMBOS DA LEI 11.101/2005 – 

VIGÊNCIA DO STAY PERIOD - RECURSO PROVIDO. O deferimento do processamento 

da Recuperação Judicial suspende o curso da prescrição e de todas as Ações e Execuções 

contra a recuperanda, por força do disposto no art. 6º, § 4º, e art. 49, § 3º, da Lei nº. 

11.101/2005, Ainda que o crédito tenha a natureza daqueles indicados no § 3º, é vedada a 

venda ou retirada de bens de capital indispensáveis aos negócios da empresa no prazo do 

stay period. (TJ-MT 10215545920218110000 MT, Relator: GUIOMAR TEODORO 

BORGES, Data de Julgamento: 23/02/2022, Quarta Câmara de Direito Privado, Data de 

Publicação: 24/02/2022). 

  

Nessa toada, os bens de capital do devedor são aqueles tangíveis de produção (como prédios, 

máquinas, equipamentos, ferramentas e veículos); bem como todos os outros bens que são 

empregados, direta ou indiretamente, na cadeia produtiva da empresa em recuperação 

judicial, embora não sejam diretamente incorporados ao produto final (abarcando os bens 

intermediários, as matérias primas e o dinheiro). 
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Considerando o norte maioral que inspira e consagra toda a Lei 11.101/2005 (qual seja, o 

princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47) – é premissa lógica que o 

conceito utilizado no art. 49, § 3º deve ser interpretado da forma mais ampla possível, 

abarcando como essencial todo e qualquer bem cuja ausência possa prejudicar o esforço 

recuperatório do devedor. 

  

No que tange ao “dinheiro”, propriamente dito, tenho por inegável a sua essencialidade – 

haja vista que é notório que a pessoa em recuperação judicial necessita do dinheiro para ter 

seu capital de giro e garantir a própria subsistência de suas atividades: cumprir com suas 

obrigações de pagamento de trabalhadores, compra de insumos ou mercadorias para a 

produção, etc. 

  

  

Sendo incontroverso, portanto, que o engessamento de dinheiro levaria, de maneira 

inexorável, à inviabilização do desenvolvimento das atividades empresariais da pessoa em 

recuperação judicial. 

  

Nesse sentido: 

  

“Agravo Interno. Inconformismo contra a decisão liminar que manteve a decisão de 

primeiro grau. Recuperação judicial. Decisão recorrida que reconheceu a essencialidade 

de recebíveis cedidos fiduciariamente para o fim de determinar a abstenção de bloqueio por 

'travas bancárias' do montante tido como imprescindível para o desenvolvimento das 

atividades da recuperanda. Inconformismo. Competência do Juízo da recuperação para 

constatação da essencialidade do bem. Precedente do C. Superior Tribunal de Justiça. 

Mérito. Agravante que sustenta que dinheiro não se enquadra na exceção prevista no final 
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do § 3º, do art. 49, da LRJ, tampouco é possível a aplicação analógica do art. 49, § 5º, LRJ, 

por tratar especificamente de penhor. Irrelevância. Cessão fiduciária que não tem previsão 

literal expressa no artigo 49, § 3º, LRJ. Criação do instituto meses antes da vigência da Lei 

n. 11.101/05. Caso o crédito seja considerado concursal, há impossibilidade de excussão 

dos direitos creditórios de recebíveis cedidos. Se considerado extraconcursal, a cessão 

fiduciária, ao receber o bônus do art. 49, § 3º, LRJ, também deve se sujeitar aos ônus 

impostos pela lei. Essencialidade comprovada por demonstração do administrador judicial. 

Decisão mantida. Recurso improvido.” (TJ-SP - AGT: 22369497820188260000 SP 

2236949-78.2018.8.26.0000, Relator: Hamid Bdine, Data de Julgamento: 17/12/2018, 1ª 

Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 19/12/2018).  

  

No caso específico destes autos, o Administrador Judicial atestou, em sua manifestação, que 

o dinheiro em questão é essencial para que as empresas recuperandas possam continuar 

desenvolvendo regularmente suas atividades empresariais. 

  

Outrossim, não resta a menor dúvida de que o dinheiro é essencial para a manutenção das 

atividades empresariais das recuperandas.  

  

Colaciono Julgado:  

  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

FISCAL. ART. 6º, § 7º-B, DA LEI 11.101/2005. CONSTRIÇÃO DE TODO E QUALQUER 

VALOR EM DINHEIRO DO PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. NATUREZA 

JURÍDICA AMBIVALENTE DO DINHEIRO. POSSIBILIDADE DE COMPOR O 

ATIVO CIRCULANTE. REFUTAÇÃO NÃO AFASTADA. VIOLAÇÃO À COMPETÊNCIA 

DO JUÍZO UNIVERSAL. 1. O bloqueio determinado sobre todo e qualquer valor da 

sociedade em recuperação, pelo Juízo Individual, atinge inevitavelmente bem imprescindível 
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à sociedade empresária, conforme ressalva expressa constante no art. 6º, § 7º-B, da Lei 

11.101/2005, violando a competência do Juízo Universal. 2. No caso, o Juízo da Execução 

afasta absolutamente o dinheiro do rol dos bens imprescindíveis ao processo de 

soerguimento, no que pressupõe a função exclusiva do dinheiro para servir como 

intermediário de troca; o que não contempla a natureza fiduciária da moeda, tampouco sua 

expressão contábil. De todo modo, a extensão ilimitada do bloqueio coloca em risco de 

imediato o plano de soerguimento, evidenciando a usurpação da competência do Juízo 

Universal. 3. Conflito de competência conhecido para reconhecer a competência do Juízo 

da 4 ª Vara Empresarial Rio de Janeiro. ( CC 184.496/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe de 15/03/2022). 

  

Mais uma vez relembro que a recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 

situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores; promovendo, assim, 

a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

  

Outrossim, sendo a liberação dos valores uma medida que irá efetivamente contribuir para a 

primazia do princípio da preservação da empresa, há que ser deferida a pretensão das 

recuperandas – que devem desfrutar de maior tranquilidade para o enfrentamento do seu 

processo de recuperação, alcançando o fôlego necessário para atingir o objetivo de 

reorganização empresarial. 

  

  

Impõe-se, pois, a liberação dos valores retidos, razão pela qual DETERMINO a intimação 

do credor BANCO SANTANDER, para que proceda com a liberação dos valores que foram 

bloqueados indevidamente nas contas das recuperandas; e, por lógico, se abstenha de 

proceder com novas retenções.  
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Quanto ao prazo para cumprimento da ordem, assinalo em 05 (cinco) dias, porquanto, como 

se sabe, para que os bancos cumpram a presente determinação, basta que ordene um simples 

comando para estorno dos valores retidos nas contas das recuperandas. 

  

Por fim, arbitro, para o caso de descumprimento da determinação judicial, multa diária no 

valor de R$5.000,00, com fulcro na possibilidade de se cominar multa para compelir o 

jurisdicionado a cumprir determinada tutela jurisdicional. 

  

Nesse ponto, é valioso consignar a possibilidade do juiz condutor do processo fazer uso da 

prerrogativa de impor multa diária com vistas a assegurar o cumprimento das decisões 

judiciais – podendo, inclusive de ofício, fixar, afastar ou alterar o seu valor, de modo a 

assegurar a efetividade processual. 

  

A multa constitui medida coercitiva destinada aos sujeitos processuais que tendem a não 

atender aos comandos judiciais, de forma que serve como fator desestimulante e apto a 

forçar o cumprimento das decisões proferidas.  

  

A jurisprudência:  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 

COM INDENIZAÇÃO – MULTA DIÁRIA CONVERTIDA EM PERDAS E DANOS – 

POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO COMO CRÉDITO EXTRACONCURSAL - Decisão que 

determinou o pagamento de R$ 500.000,00, resultante da conversão da multa diária em 

perdas e danos – Insurgência da executada recuperanda – Não acolhimento – A multa 

(astreinte) constitui medida coercitiva tendente a induzir a parte a, ela própria, atender ao 

comando judicial - Serve como fator desestimulante à recalcitrância e tem por objetivo 

conferir efetividade à tutela jurisdicional, podendo ser fixada até de ofício, cujo montante 

deve ser suficiente a inibir ou forçar a conduta da parte, evitando que se subtraia ao 
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comando jurisdicional - No caso em tela, a multa de natureza coercitiva, convertida em 

perdas e danos, era mesmo de rigor, tendo em vista o não cumprimento injustificado, pela 

ré agravante, do comando judicial, consistente na realização das obras e reparos no 

condomínio agravado – Valor do teto definido em sentença e mantido em grau recursal, 

não cabendo discussão acerca de seu valor – Decisão mantida – (...)”. (TJ-SP - AI: 

21785805720198260000 SP 2178580-57.2019.8.26.0000, Relator: Sérgio Shimura, Data de 

Julgamento: 14/08/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de 

Publicação: 14/08/2020). 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. 

POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA CONFIGURADA. REDUÇÃO DO VALOR DO 

MONTANTE DAS ASTREINTES PARA R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS). AGRAVO 

INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO. 1. O STJ tem entendimento de que pode o 

magistrado, a qualquer tempo, e mesmo de ofício, alterar o valor ou a periodicidade das 

astreintes em caso de ineficácia ou insuficiência ao desiderato de compelir o devedor ao 

cumprimento da obrigação, sem importar em ofensa à coisa julgada, a teor do art. 537, § 

1o., do CPC/2015. 2. O montante da multa cominatória deve guardar proporcionalidade 

com o valor da obrigação principal cujo cumprimento se busca, sob pena de a parcela 

pecuniária ser mais atrativa ao credor que a própria tutela específica. 3. Na hipótese, a 

pretensão deduzida na ação principal trata de obrigação de fazer combinada com danos 

morais e materiais, em razão da conduta ilícita da parte agravante, que não realizou a 

portabilidade telefônica da empresa recorrida. O valor da causa à época foi de R$ 1.050,50 

(mil reais e cinquenta reais e cinquenta centavos). 4. O legislador concedeu ao juiz a 

prerrogativa de impor multa diária ao réu com vista a assegurar o adimplemento da 

obrigação de fazer (art. 461, caput, do CPC), bem como permitiu que o magistrado afaste 

ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, o seu valor quando se tornar insuficiente 

ou excessiva, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se observando a 

preclusão ou a coisa julgada, de modo a preservar a essência do instituto e a própria 

lógica da efetividade processual (art. 461, § 6º, do CPC)" ( AgRg no AREsp 195.303/SP, 

Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 12.6.2013). 5. Caso concreto em que o valor referente à 
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multa diária de R$ 150, 00 (cento e cinquenta reais) gera um acumulado de mais de R$ 

290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), o que se revela irracional, desproporcional e 

propício ao enriquecimento sem causa. 6. Decisão agravada que, corretamente, determinou 

a redução das astreintes para o montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), levando-se em 

consideração também eventual atualização do valor principal até a presente data, sem 

prejuízo de manejo futuro de demanda buscando o dano moral eventualmente subsistente, 

acaso persistida a conduta da ré. 7. Agravo Interno da empresa desprovido. (STJ - AgInt no 

AREsp: 1355927 RS 2018/0224307-4, Relator: Ministro MANOEL ERHARDT 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), Data de Julgamento: 

09/08/2021, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/08/2021).  

 

No que diz respeito ao valor da multa, como se colhe das jurisprudências acima 

colacionadas, o montante a ser fixado deve guardar proporcionalidade com a decisão judicial 

cujo cumprimento se busca, sob pena de a parcela pecuniária ser mais atrativa ao credor que 

a própria tutela específica.  

 

Sendo assim, considerando o caso concreto, é relevante ter em conta não só o valor que foi 

objeto do bloqueio indevido, mas principalmente a essencialidade destes valores para a 

continuidade do desenvolvimento da atividade empresarial do grupo, além das premissas da 

existência de processo de recuperação judicial em curso e prazo de blindagem em vigência.  

 

 

03 – DO CURSO PROCESSUAL:  

 

Tem-se dos autos que a recuperanda apresentou o seu plano de recuperação judicial e o 

Administrador Judicial apresentou a Lista de credores – Id. 173380812. 

 

E, em Id. 175922983 o Administrador Judicial apresentou o relatório sobre o plano de 

recuperação judicial. 
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Sendo assim, impõe-se a regular continuidade do curso processual. 

 

Prossiga-se, pois, com a publicação de edital contendo aviso aos credores sobre o 

recebimento do plano de recuperação e fixando o prazo para a manifestação de eventuais 

objeções, nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

        Juiz(a) de Direito
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